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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RENATO DE NAZARE PALHETA
ADVOGADO : ANTONIO RENATO COSTA FONTELLE - PA023898
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOMICILIAR. OCORRÊNCIA. 
RECONHECIMENTO DA NULIDADE. TEMA N. 280 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – STF. DENÚNCIA ANÔNIMA DE DELITO DE 
ROUBO. CRIME INSTANTÂNEO. AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÃO 
PRÉVIA PARA O DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DESCOBERTA A POSTERIORI DAS DROGAS. NÃO CONVALIDAÇÃO 
DA ILEGALIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, no julgamento do RE n. 603.616/RO, 
definiu que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas 
se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 
noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

2. No presente caso, só existia denúncia anônima acerca da 
ocorrência de crimes de roubos por sujeitos foragidos da polícia, que são 
instantâneos, além da ausência de investigação prévia acerca da 
ocorrência de crime de tráfico de drogas praticado no domicílio, que 
justificaria, em tese, a invasão domiciliar. A descoberta e a apreensão de 
drogas a posteriori não convalidam a medida ilegal prévia (ingresso 
forçado no domicílio). 

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 13 de maio de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator

Documento eletrônico VDA41505891 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 14/05/2024 08:32:59
Código de Controle do Documento: 04d3960b-96b4-413b-aac2-ee6e55471622



AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2085824 - PA (2023/0247343-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RENATO DE NAZARE PALHETA
ADVOGADO : ANTONIO RENATO COSTA FONTELLE - PA023898
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOMICILIAR. OCORRÊNCIA. 
RECONHECIMENTO DA NULIDADE. TEMA N. 280 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – STF. DENÚNCIA ANÔNIMA DE DELITO DE 
ROUBO. CRIME INSTANTÂNEO. AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÃO 
PRÉVIA PARA O DELITO DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
DESCOBERTA A POSTERIORI DAS DROGAS. NÃO CONVALIDAÇÃO 
DA ILEGALIDADE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, no julgamento do RE n. 603.616/RO, 
definiu que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas 
se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período 
noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar 
ocorrendo, no interior da casa, situação de flagrante delito.

2. No presente caso, só existia denúncia anônima acerca da 
ocorrência de crimes de roubos por sujeitos foragidos da polícia, que são 
instantâneos, além da ausência de investigação prévia acerca da 
ocorrência de crime de tráfico de drogas praticado no domicílio, que 
justificaria, em tese, a invasão domiciliar. A descoberta e a apreensão de 
drogas a posteriori não convalidam a medida ilegal prévia (ingresso 
forçado no domicílio). 

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal – MPF 

contra decisão de fls. 625/632, em que dei provimento ao recurso especial de RENATO 

DE NAZARE PALHETA para reconhecer a ilicitude das provas obtidas por meio da 

violação domiciliar e as dela derivadas, absolvendo-lhe dos delitos imputados nesta 

ação penal, com fulcro no art. 386, II, do CPP.

O agravante sustenta que a busca domiciliar foi regular e corretamente motivada 

pelas particularidades do caso concreto, diante da fundada suspeita acerca da prática 
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de crimes por sujeitos foragidos da justiça. 

Pugna pela reconsideração da decisão ou a remessa do recurso ao colegiado 

para que seja negado provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ – TJPA afastou a nulidade 

de violação domiciliar nos seguintes termos do voto do relator:
 

"1.1. PRELIMINAR: Nulidade por violação ao 
domicílio:

Argui a defesa, preliminarmente, a tese de nulidade 
processual por infringência ao direito constitucional da 
inviolabilidade do domicílio. Afirma que, na hipótese, a 
suposta apreensão da droga resultou de denúncia anônima 
não confirmada por outro ato prévio de investigação 
praticado. De tal maneira, considera que a diligência 
policial realizada, sem autorização judicial, reveste-se de 
absoluta ilicitude.

Não vislumbro, entretanto, no ato questionado, 
qualquer mácula ou vício que possa ensejar censura ou 
irregularidade causadora da ilicitude ou da nulidade 
pretendida.

Como cediço, nos termos da garantia disposta no 
art. 5º, inciso XI, da CRFB/88, a casa é asilo inviolável do 
indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante 
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial.

Não obstante, a garantia constitucional de 
inviolabilidade ao domicílio é excepcionada nos casos de 
flagrante delito, não se exigindo, em tais hipóteses, 
mandado judicial para ingressar na residência do agente. 
De tal maneira, quando o contexto fático anterior à invasão 
permitir a conclusão acerca da ocorrência de crime no 
interior da residência, se mostra possível sacrificar o direito 
à inviolabilidade do domicílio.

No tocante aos limites penais da citada garantia 
individual, o Supremo Tribunal Federal (STF), em 
regime de repercussão geral, pacificou o seguinte 
entendimento:

"(...) a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é 
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em 
fundadas razões, devidamente justificada 'a posteriori', que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade, e da nulidade dos atos praticados" (STF. 
Plenário. RE 603616/RO, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado 
05/11/2015 - tema 280, Info 806).
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No caso, consoante extrai-se dos autos, a ação 
policial decorreu de fundada suspeita acerca da prática de 
crimes de roubo por sujeitos foragidos da justiça, que 
estavam escondidos em uma determinada residência.

A que se pode, ao contrário do que aduz a defesa, a 
incursão dos milicianos no imóvel foi precedida de 
recebimento de denúncias indicando a perpetuação de 
crimes no local, noticiando os autos, inclusive, que os 
sujeitos seriam foragidos do sistema penal.

De tal modo, a existência de circunstância fática 
indicativa de crime autoriza a incursão policial e 
consequente mitigação do direito fundamental da 
inviolabilidade de domicílio.

Não é demais ressaltar que a hipótese trata de 
crime permanente, cuja consumação se posterga no 
tempo, de forma que o réu, na ocasião, encontrava-se em 
flagrante delito, autorizando o ingresso policial 
independentemente de expedição de mandado de busca e 
apreensão e sem que tal conduta ofendesse o direito à 
inviolabilidade do domicílio. Afinal, os direitos e garantias 
individuais não podem ser empregados como escudo 
protetivo para salvaguardar práticas ilícitas, sendo, a 
situação flagrancial de crime permanente, exceção 
expressa no texto do artigo 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal, apta a tornar a ação policial em testilha 
inteiramente constitucional.

O delito em espécie, por ser permanente, cuja 
execução se prolonga no tempo, admite a prisão em 
flagrante e prescinde de mandado de busca e apreensão, 
na forma do art. 302, I, do CPP.

Portanto, não havendo violação de domicílio, não há 
se falar ilicitude das provas constantes dos autos” (fls. 
531/532).

 
Extrai-se dos trechos acima que só existia denúncia anônima acerca da 

ocorrência de crimes de roubos por sujeitos foragidos da polícia, que são 

instantâneos, além da ausência de investigação prévia acerca da ocorrência de crime 

de tráfico de drogas praticado no domicílio, que justificaria, em tese, a invasão 

domiciliar.

Tal entendimento diverge da jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 

Federal, pois a notícia anônima de crime, por si só, não é apta para instaurar inquérito 

policial; ela pode servir de base válida à investigação e à persecução criminal, desde 

que haja prévia verificação de sua credibilidade em apurações preliminares, ou seja, 

desde que haja investigações prévias para verificar a verossimilhança da noticia 

criminis anônima. Assim, com muito mais razão, não há como se admitir que denúncia 

anônima seja elemento válido para violar franquias constitucionais (à liberdade, ao 

domicílio, à intimidade) (AgRg no REsp n. 2.075.855/MG, relator Ministro Sebastião 

Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024).
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No mesmo sentido:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
REFLEXA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INVIABILIDADE. 
TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
RESTABELECIMENTO DA CONDENAÇÃO. VIOLAÇÃO 
DE DOMICÍLIO. ALEGADA EXISTÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA. DENÚNCIA ANÔNIMA. FUGA DO ENVOLVIDO. 
AUSÊNCIA DE INVESTIGAÇÕES PRÉVIAS. 
CONSENTIMENTO DE MORADOR NÃO COMPROVADO. 
AGRAVO REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO 
PROVIDO.

1. Inviável a apreciação de matéria constitucional 
por esta Corte Superior, ainda que para fins de 
prequestionamento, porquanto, por expressa disposição da 
própria Constituição Federal (art. 102, inciso III), se trata de 
competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 
Precedentes.

2. O Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema 
n. 280 da sistemática da repercussão geral, no julgamento 
do RE n. 603.616/RO, definiu que o ingresso forçado em 
domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - 
a qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno 
- quando amparado em fundadas razões, devidamente 
justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que 
indiquem estar ocorrendo, no interior da casa, situação de 
flagrante delito

3. Nessa linha de raciocínio, este Superior Tribunal 
vem decidindo que o ingresso regular em domicílio alheio 
depende, para sua validade e regularidade, de 
demonstração, de modo inequívoco, do consentimento livre 
do morador ou da existência de fundadas suspeitas (justa 
causa) que sinalizem a ocorrência de delito no interior do 
imóvel, com vistas à mitigação do direito fundamental em 
questão. É dizer, somente quando o contexto fático anterior 
à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de 
crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio.

4. O crime de tráfico de drogas possui natureza 
permanente, fato que legitima a entrada de policiais em 
domicílio para fazer cessar a prática do delito, 
independentemente de mandado judicial, desde que 
existam elementos suficientes de probabilidade delitiva 
capazes de demonstrar a ocorrência de situação 
flagrancial.

5. A mera denúncia anônima, desacompanhada de 
outros elementos preliminares indicativos de crime, não 
configura justa causa para o ingresso de policiais 
no domicílio indicado. Tampouco o fato de um indivíduo 
correr para o interior de seu domicílio ou empreender fuga, 
ao avistar a guarnição policial, constitui fundamento 
suficiente para autorizar a conclusão de que, na residência 
em questão, estava sendo cometido algum tipo de delito, 
permanente ou não. Outrossim, é firme o entendimento 
deste Superior Tribunal no sentido de que nem mesmo a 
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conjugação de desses dois fatores (denúncia anônima e 
fuga do agente após visualizar os policiais), como na 
hipótese dos autos, denota justa causa para a violação de 
domicílio, sendo imprescindível a prévia investigação 
policial para verificar a veracidade das informações 
recebidas. Precedentes.

6. Na espécie, consoante asseverado pelas 
instâncias ordinárias, o ingresso dos agentes castrenses 
na residência em que localizados os entorpecentes ocorreu 
em razão de denúncia anônima e do fato de o envolvido ter 
empreendido fuga ao perceber a aproximação da 
guarnição policial. Após entrada dos agentes estatais na 
residência do ora agravado, foram apreendidos 4,3g de 
maconha, 0,4g de cocaína, 8,7g de crack, uma balança de 
precisão, 4 rolos de plástico filme, além de diversas notas 
de R$ 50,00, R$ 20,00, R$ 10,00 e R$ 5,00, queimadas e 
fracionadas (e-STJ fls. 313/314).

7. Nesse contexto, as instâncias ordinárias não 
lograram demonstrar elementos objetivos, seguros e 
racionais que justificassem a invasão de domicílio do 
suspeito, porquanto ausente qualquer referência a prévia 
investigação, monitoramento ou campanas no local para 
atestar a veracidade das informações recebidas, além de 
somente terem sido encontrados os entorpecentes após o 
ingresso dos policiais no domicílio do acusado, de modo 
que a simples avaliação subjetiva dos policiais era 
insuficiente para conduzir a diligência de ingresso na 
residência.

8. Ademais, como é cediço, "o ônus para comprovar 
o suposto consentimento do morador para a entrada dos 
policiais no imóvel é do Estado, que o alega" (AgRg no 
AgRg no HC n. 796.967/RS, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 21/8/2023, DJe 
24/8/2023), o que não ocorreu na hipótese dos autos.

9. Ora, diante das informações contidas nos autos, 
notadamente no acórdão impugnado, verifica-se que não 
há prova inequívoca da espontaneidade do consentimento 
da moradora e que o ingresso forçado no domicílio do réu 
não se encontra respaldado pela existência do elemento 
autorizador ("fundadas razões"), porquanto amparado 
apenas em denúncia anônima e no fato de o suspeito ter 
empreendido fuga, circunstâncias que, ainda que aliadas e 
mesmo se tratando de delito permanente, não justificam, 
por si sós, a dispensa de investigações prévias ou de 
mandado judicial.

10. Agravo regimental conhecido parcialmente e, 
nessa extensão, não provido.

(AgRg no REsp n. 2.082.620/SC, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 28/11/2023, DJe de 1/12/2023.)

 
Cumpre esclarecer que a descoberta e a apreensão de drogas a posteriori não 

convalidam a medida ilegal prévia (ingresso forçado no domicílio). A esse respeito, cita-

se:
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 1. BUSCA 
PESSOAL. FUNDADAS RAZÕES PRESENTES. FORTE 
CHEIRO DE MACONHA. 2. BUSCA DOMICILIAR. 
AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NADA DE ILÍCITO 
ENCONTRADO NA BUSCA PESSOAL. AUTORIZAÇÃO 
DA GENITORA. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não há dúvidas sobre a legalidade da busca 
pessoal realizada no paciente, porquanto devidamente 
indicados elementos concretos indicativos de justa causa, 
uma vez que o paciente já vinha sendo investigado e 
exalava "forte cheiro de maconha". Entretanto, "realizada a 
busca pessoal no denunciado, nada de ilícito foi 
encontrado", tendo ele próprio confessado aos policiais ser 
mero usuário de drogas.

2. Embora a abordagem tenha sido efetivamente 
lícita, o fato de não ter sido encontrado nada de ilícito com 
o paciente impede o posterior ingresso no seu domicílio, 
ainda que tenha havido a autorização de sua genitora, haja 
vista a ausência de dados concretos e objetivos que 
revelassem fundadas razões para a diligência. Reitere-se 
que nada de ilegal foi encontrado com o paciente na busca 
pessoal, não se justificando, portanto, o ingresso em seu 
domicílio, onde foram encontrados 3,81g de cocaína e 2,9g 
de maconha. - "O fato de a abordagem ao agravado provir 
de denúncia anônima apenas se convalidaria se algum 
indício de crime fosse observado pelos policiais em sua 
observação prévia, na via pública, o que não ocorreu. 
Nesse contexto, o consentimento do morador não parece 
ser suficiente para autorizar o ingresso sem mandado 
judicial na residência do agravado". (AgRg no HC n. 
762.608/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 6/9/2022, DJe de 15/9/2022.)

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 838.089/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
26/9/2023, DJe de 29/9/2023.)

 
Assim, deve ser acolhida a preliminar de nulidade diante da inexistência de justa 

causa para a busca domiciliar. Sem a prova da materialidade do crime, em face da 

ilicitude da apreensão das drogas, deve o ora recorrido ser absolvido dos delitos 

imputados nesta ação penal, nos termos do art. 386, II, do Código de Processo Penal – 

CPP.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO DE NAZARE PALHETA
ADVOGADO : ANTONIO RENATO COSTA FONTELLE - PA023898
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RENATO DE NAZARE PALHETA
ADVOGADO : ANTONIO RENATO COSTA FONTELLE - PA023898
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 13 de maio de 2024
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